MINISTERIO DA ECONOMIA f(_
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais q CAR F

Processo n° 18470.731144/2012-82

Recurso Voluntério

Resolugdo n®  1001-000.378 — 12 Secdo de Julgamento / 12 Turma Extraordinaria
Sessdo de 03 de setembro de 2020

Assunto PROCESSO ADMINSTRATIVO FISCAL

Recorrente MINISTRO E ROMERO COMERCIO DE CALCADOS EIRELI - EPP
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia a Unidade de Origem, para que esta: (i).
Averigue a validade e autenticidade do comprovante de arrecadacéo apresentado (e-FIl. 09), bem
como confirme se este pagamento refere-se ao debito constante no ADE; (ii). Em seguida,
esclarega se 0 pagamento fora realizado na data de vencimento (10/01/2006), e se fora suficiente
para extinguir,integralmente a obrigacao tributaria; (iii). Caso necessario, intime a contribuinte a
apresentaro'comprovante de pagamento integralmente legivel.

(documento assinado digitalmente)
Sérgio Abelson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

André Severo Chaves - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson
(Presidente), André Severo Chaves, Andréa Machado Millan e José Roberto Adelino da Silva.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntério interposto contra o Acérddo de n°® 01-30.593, da
22 Turma da DRJ/BEL, que julgou improcedente a Impugnacédo apresentada pela ora Recorrente,
mantendo-se os efeitos da exclusdo do SIMPLES NACIONAL.

Transcreve-se, portanto, o relatério da supracitada DRJ, que resume o presente
litigio:

“Trata o presente processo de Manifestacdo de Inconformidade contra o Ato
Declaratério Executivo DRF/RJO n° 562992, datado de 03 de setembro de 2012, tendo
em vista as vedacGes previstas dispostas no inciso V do art. 17 da Lei Complementar n°
123/2006, € na alinea “d” do inciso II do art. 73, ¢/c o o inciso I do art. 76, ambos da
Resolugdo CGSN n° 94, de 2011, com efeitos a partir de 1° de janeiro de 2013, fl n° 3,
com ciéncia via postal, na data de 26/09/2012, conforme copia do “AR”, fl n°® 13.

2. Inconformado o sujeito passivo protocolou sua Manifestacdo de Inconformidade na
data de 26/10/2012, em resumo, fls 02:
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem, para que esta: (i). Averigue a validade e autenticidade do comprovante de arrecadação apresentado (e-Fl. 09), bem como confirme se este pagamento refere-se ao débito constante no ADE; (ii). Em seguida, esclareça se o pagamento fora realizado na data de vencimento (10/01/2006), e se fora suficiente para extinguir integralmente a obrigação tributária; (iii). Caso necessário, intime a contribuinte a apresentar o comprovante de pagamento integralmente legível. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Sérgio Abelson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 André Severo Chaves - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson (Presidente), André Severo Chaves, Andréa Machado Millan e José Roberto Adelino da Silva.
   Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão de nº 01-30.593, da 2ª Turma da DRJ/BEL, que julgou improcedente a Impugnação apresentada pela ora Recorrente, mantendo-se os efeitos da exclusão do SIMPLES NACIONAL.
 Transcreve-se, portanto, o relatório da supracitada DRJ, que resume o presente litígio:
 �Trata o presente processo de Manifestação de Inconformidade contra o Ato Declaratório Executivo DRF/RJO nº 562992, datado de 03 de setembro de 2012, tendo em vista as vedações previstas dispostas no inciso V do art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006, e na alínea �d� do inciso II do art. 73, c/c o o inciso I do art. 76, ambos da Resolução CGSN nº 94, de 2011, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013, fl nº 3, com ciência via postal, na data de 26/09/2012, conforme cópia do �AR�, fl nº 13.
 2. Inconformado o sujeito passivo protocolou sua Manifestação de Inconformidade na data de 26/10/2012, em resumo, fls 02:
 a) Que constatou um débito na SRF � débito referente à inscrição 70412001450-24, processo nº 18208235989/2008-75, com valor principal de R$ 2.711,56, conforme notificação emitida pela RFB;
 b) Que tal débito foi pago a maior em 10/01/2006, no valor de R$ 2.782,71, não constando sua quitação, ficando o valor em aberto na RFB;
 c) Que o DARF SIMPLES da competência 12/2005 pago no valor de R$ 2.782,71, refere-se ao débito existente;
 d) Requereu a análise do fato para verificar que não existe nenhum débito, que a empresa não pode ser excluída do Simples Nacional e a acolhida da impugnação.
 3. Para comprovar suas argumentações juntou cópia dos seguintes documentos:
 a) DARF recolhido sob o código 6106, relativo à competência 12/2005, no valor de R$ 2.782,71, fl nº 9.
 4. Para instruir o processo a Delegacia de Origem juntou ao processo tela do Sistema SIVEX de �CONSULTA DÉBITOS APÓS PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO�, na qual consta a Inscrição 70412001450 de débitos não-previdenciários em cobrança na PGFN, no valor consolidado de R$ 5.779,00, fl nº 14.
 5. É o que importa relatar.�
 
 A seguir, a transcrição da ementa do acórdão proferido pelo órgão julgador de 1ª instância:
 ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
 Ano-calendário: 2013 
 EMENTA 
 EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL.
 Poderão continuar sendo tributadas pelo Simples Nacional os contribuintes que regularizarem as pendências existentes até 30 dias contados da data da ciência do ADE.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
 Sem Crédito em Litígio
 
 No acórdão proferido pela DRJ, esta destacou as seguintes razões:
 �7. A questão em foco pauta-se no reconhecimento, ou não, da possibilidade de manutenção de tributação em apreço - Simples Nacional, a partir de 1º de janeiro de 2013, tendo em vista que a empresa foi excluída por possuir débitos não previdenciários, com a Fazenda Pública Federal.
 8. Analisando os documentos acostados ao processo, e mais especificamente os constantes nas fls 9 e 14, verificou-se que o sujeito passivo não regularizou as pendências existentes, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da ciência do ADE.
 9. No que concerne à argumentação de que o débito que motivou a exclusão seria o débito de SIMPLES FEDERAL, relativamente ao mês de dezembro de 2005, o sujeito passivo poderia ter ingressado na Delegacia de Origem com Pedido de Revisão de Débitos inscritos na PGFN, e uma vez comprovado que efetivamente realizou o pagamento, ter sua inscrição cancelada, procedimento que não adotou, para que pudesse tornar sem efeito a exclusão, conforme previsto no art. 4º do próprio ADE.
 Conclusão 
 10. Pelo exposto, encaminho o meu voto, no sentido de considerar a Manifestação de Inconformidade como IMPROCEDENTE.�
 
 Cientificado da decisão de primeira instância em 08/12/2014 (Aviso de Recebimento à e-Fl. 26), inconformada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 30/12/2014 (e-Fls. 29 a 46).
 Em sede de recurso, a Recorrente basicamente reiterou os argumentos da Impugnação.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro André Severo Chaves, Relator.
 
 Ao compulsar os autos, verifico que o presente Recurso Voluntário é tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade do Processo Administrativo Fiscal, previstos no Decreto nº 70.235/72. Razão, pela qual, dele conheço.
 Tem-se que a controvérsia do presente caso reside na exclusão da Recorrente do SIMPLES NACIONAL (LC nº 123/06), por meio do Ato Declaratório Executivo DRF/RJO nº 562992, de 03.09.2012, em razão da constatação de débitos para com a Fazenda Pública.
 Como fundamento legal, enquadrou o ADE na vedação prevista no inciso V, do Art. 17, da LC nº 123/2006, �in verbis�:
 �Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte: (Redação dada pela Lei Complementar nº 167, de 2019)
 (...)
 V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;�
 
 Ainda, quanto aos efeitos, o ADE determinou que se dariam a partir de 01.01.2013, em conformidade com o que dispõe o inciso IV do art. 31 da mesma legislação:
 �Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional produzirá efeitos:
 I - na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir de 1o de (...)
 IV - na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir do ano-calendário subseqüente ao da ciência da comunicação da exclusão;�
 
 Na peça Recursal, a recorrente alega que já havia realizado o pagamento do débito constante no ADE, referente a inscrição de nº 70412001450-24, cujo valor originário era de R$ 2.711,56 (competência: 12/2005 | vencimento:10/01/2006).
 Com o intuito de comprovar o alegado, a interessada apresentou ao processo um comprovante de arrecadação parcialmente legível (e-Fl. 09) na quantia de R$ 2.782,71, referente à mesma competência em litígio, mas com um valor pago a maior, à vista do recorte a seguir:
 /
 Por outro lado, analisando-se o extrato da PGFN (e-Fl. 39 a 42) juntado pela própria contribuinte, e que fora emitido em 28.09.2012, consta que o referido débito ainda encontrava-se em aberto nesta data, conforme observa-se a seguir:
 /
 
 Dessa forma, por haver indícios de que o referido débito pode ter sido pago à época do vencimento, mas que não fora confirmado pelo relatório da PGFN, entendo que a diligência é medida necessária para confirmar a validade e autenticidade do comprovante de arrecadação apresentado, bem como para esclarecer se este débito fora extinto pelo pagamento.
 
 Conclusão
 Assim, com supedâneo no Art. 18, do Decreto nº 70.235/72, voto por converter o julgamento em diligência à unidade de origem para que esta:
 
 Averigue a validade e autenticidade do comprovante de arrecadação apresentado (e-Fl. 09), bem como confirme se este pagamento refere-se ao débito constante no ADE;
 Em seguida, esclareça se o pagamento fora realizado na data de vencimento (10/01/2006), e se fora suficiente para extinguir integralmente a obrigação tributária;
 Caso necessário, intime a contribuinte a apresentar o comprovante de pagamento integralmente legível;
 
 A unidade de origem deverá elaborar relatório fiscal conclusivo sobre as apurações e cientificar o sujeito passivo do resultado da diligência realizada para, querendo, manifestar-se no prazo de 30 dias, conforme parágrafo único do art. 35 do Decreto nº 7.574, de 2011.
 
 É como voto.
 
  (documento assinado digitalmente)
 André Severo Chaves
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instancia:

a) Que constatou um débito na SRF — débito referente a inscricdo 70412001450-24,
processo n° 18208235989/2008-75, com valor principal de R$ 2.711,56, conforme
notificacdo emitida pela RFB;

b) Que tal débito foi pago a maior em 10/01/2006, no valor de R$ 2.782,71, ndo
constando sua quitacdo, ficando o valor em aberto na RFB;

c) Que o DARF SIMPLES da competéncia 12/2005 pago no valor de R$ 2.782,71,
refere-se ao débito existente;

d) Requereu a analise do fato para verificar que ndo existe nenhum débito, que a
empresa ndo pode ser excluida do Simples Nacional e a acolhida da impugnacéo.

3. Para comprovar suas argumentacdes juntou cépia dos seguintes documentos:

a) DARF recolhido sob o cédigo 6106, relativo a competéncia 12/2005, no valor de R$
2.782,71, fl n° 9.

4. Para instruir o processo a Delegacia de Origem juntou ao processo tela do Sistema
SIVEX de “CONSULTA DEBITOS APOS PRAZO PARA REGULARIZACAO?”, na
qual consta a Inscricdo 70412001450 de débitos ndo-previdencidrios em cobranca na
PGFN, no valor consolidado de R$ 5.779,00, fl n° 14.

5. E 0 que importa relatar.”

A seguir, a transcricdo da ementa do acorddo proferido pelo érgdo julgador de 12

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendério: 2013

EMENTA

EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL.

Poderdo continuar sendo tributadas pelo Simples Nacional os contribuintes que
regularizarem as pendéncias existentes até 30 dias contados da data da ciéncia do ADE.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litigio

No acérddo proferido pela DRJ, esta destacou as seguintes razdes:

“7. A questdo em foco pauta-se no reconhecimento, ou ndo, da possibilidade de
manutenc¢do de tributacdo em aprego - Simples Nacional, a partir de 1° de janeiro de
2013, tendo em vista que a empresa foi excluida por possuir débitos néo
previdenciarios, com a Fazenda Publica Federal.

8. Analisando os documentos acostados ao processo, e mais especificamente 0s
constantes nas fls 9 e 14, verificou-se que o sujeito passivo ndo regularizou as
pendéncias existentes, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da ciéncia do ADE.

9. No que concerne a argumentacdao de que o débito que motivou a exclusdo seria o
débito de SIMPLES FEDERAL, relativamente ao més de dezembro de 2005, o sujeito
passivo poderia ter ingressado na Delegacia de Origem com Pedido de Revisdo de
Débitos inscritos na PGFN, e uma vez comprovado que efetivamente realizou o
pagamento, ter sua inscri¢do cancelada, procedimento que ndo adotou, para que pudesse
tornar sem efeito a exclusdo, conforme previsto no art. 4° do proprio ADE.

Conclusédo

10. Pelo exposto, encaminho o meu voto, no sentido de considerar a Manifestacdo de
Inconformidade como IMPROCEDENTE.”
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Cientificado da decisdo de primeira instdncia em 08/12/2014 (Aviso de

Recebimento a e-Fl. 26), inconformada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntario em
30/12/2014 (e-Fls. 29 a 46).

Impugnacao.

Voto

Em sede de recurso, a Recorrente basicamente reiterou 0s argumentos da

E o relatério.

Conselheiro André Severo Chaves, Relator.

Ao compulsar os autos, verifico que o presente Recurso Voluntario é tempestivo,

e atende aos requisitos de admissibilidade do Processo Administrativo Fiscal, previstos no
Decreto n° 70.235/72. Razdo, pela qual, dele conheco.

Tem-se que a controvérsia do presente caso reside na exclusdo da Recorrente do

SIMPLES NACIONAL (LC n° 123/06), por meio do Ato Declaratorio Executivo DRF/RJO n°
562992, de 03.09.2012, em razédo da constatacdo de débitos para com a Fazenda Publica.

Como fundamento legal, enquadrou o ADE na vedacéo prevista no inciso V, do

Art. 17, da LC n°® 123/2006, “in verbis™:

“Art. 17. Ndo poderdo recolher os impostos e contribuicbes na forma do Simples
Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte: (Redacdo dada pela Lei
Complementar n° 167, de 2019)

()

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as
Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja
suspensa;”

Ainda, quanto aos efeitos, o ADE determinou que se dariam a partir de

01.01.2013, em conformidade com o que dispde o inciso IV do art. 31 da mesma legislacao:

“Art. 31. A exclusdo das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples
Nacional produzira efeitos:

I - na hipétese do inciso | do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir de 1° de
()

IV - na hipotese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir do
ano-calendario subsequente ao da ciéncia da comunicacdo da exclusdo;”

Na peca Recursal, a recorrente alega que ja havia realizado o pagamento do débito

constante no ADE, referente a inscrigdo de n® 70412001450-24, cujo valor originario era de R$
2.711,56 (competéncia: 12/2005 | vencimento:10/01/2006).
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Com o intuito de comprovar o alegado, a interessada apresentou ao processo um
comprovante de arrecadacgdo parcialmente legivel (e-FIl. 09) na quantia de R$ 2.782,71, referente
a mesma competéncia em litigio, mas com um valor pago a maior, a vista do recorte a seguir:

., 02 PERIODO DE APURAGAO
MINISTERI™ DA FAZENDA - 51/12/25%5
SECRETARIA Dw RECEITA FEDERAL 03 nomeRo e - o 3 _
=0l D77 L4000 TR
04 CODIGO DA RECEITA
Documento de Arrecadagio - 6106
do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuigdes (D5 VALOR DA RECEITA
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte BRUTA ACUMULADA - 351
DARF - SIMPLES 06 PERCENTUAL
D1 MOME DA EMPRESA TELEFONE -
SOl D Ll tolagaba b 07 VALOR DO PRINGIPAL
- .732.071

ATENGAO para 5 precnchimanta dos seguinies campos: 08 vaon0aMULTA -
6@ i L

LDMMWAA, P TR 09 vALORDOS JUROS.

Ex DOriog0 08 BPUFACAD 08 [aNeiro de 1997 3101197 Law o _ial -
05- lelo dejanewo st o mé 10 vALORTOTAL

0 apLraco Venodeioe: 10, 20702 - S TEL Y
e A pi 17 AUTENTIGAGAQ BANGARIA {Somante nas 1° £ 2* wias)
7 o e5p2Y21 104 056 {0@ieaC 2.782,71R ARG2

sobre 8 reventa bruta mensal . N - R R |

i SR, oy bk 42 B b1 mokdin 2 B oz 2 |

Por outro lado, analisando-se o extrato da PGFN (e-Fl. 39 a 42) juntado pela
propria contribuinte, e que fora emitido em 28.09.2012, consta que o referido débito ainda
encontrava-se em aberto nesta data, conforme observa-se a seguir:

Dats de Vencimento: F0/01,/ 2000 TIAM: 1170172005 TI Juros:01,02/2000
P, Apur. 8ase/Ex; J004/3005
sein

alterardo Nr? da Decisao:
alteragdo

HMotivo Alteragido: Nenhum miotivo

-
valor Originério: S'Eii';[;“:g".”

Alteragiio de % Multa Mora:

R$ 2.711,5%

VRS
valor ﬂcmanusccnle.wm 2.548.21

Multa Mora: 20 %
Qrigem: 484 - §IMPLES
Forma de Constituicao: hor "
i A0 prcLaRATAD
G -
PESLUAL
NOmero da Notificagdo: DODOH00ACDON0DOGEN

Cadigo da Notiticagdo:

Data da Notificagio:

Informagdes sobre o parcelamento

}*Je:;‘;l:r;l registro encentradae

Informacdes sobre os pagamentos efetuados

Nenhum registra encontrads

Data
217032012

230372012

26/03/2012

Descricdo
OCORRERTIA.
SITURCAOQ :
DCORREMCTA:
SITUACAD «
OCORRENCIA,
SITUACAG ©

1nformn;_ﬁes <_:Ic ocorréncing o

INSCRICADR

ATIVA A SER COBRADA

ALTERACAD BE SITUACAC PARA

ATIVA & BER ANJTZADA

ALTERACAD DE SITUACAD PARA

ATIVA NAQ AJUIZAVEL EM RAZAD DO VALOR

Dessa forma, por haver indicios de que o referido débito pode ter sido pago a
época do vencimento, mas que nao fora confirmado pelo relatério da PGFN, entendo que a
diligéncia é medida necessaria para confirmar a validade e autenticidade do comprovante de
arrecadacao apresentado, bem como para esclarecer se este débito fora extinto pelo pagamento.

Concluséao

Assim, com supedaneo no Art. 18, do Decreto n° 70.235/72, voto por converter o
julgamento em diligéncia a unidade de origem para que esta:



FI. 5 da Resolugdo n.° 1001-000.378 - 12 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 18470.731144/2012-82

i. Averigue a validade e autenticidade do comprovante de arrecadacédo
apresentado (e-Fl. 09), bem como confirme se este pagamento refere-se ao
débito constante no ADE;

ili. Em seguida, esclareca se o pagamento fora realizado na data de
vencimento (10/01/2006), e se fora suficiente para extinguir integralmente
a obrigacéo tributaria;

iii.  Caso necessario, intime a contribuinte a apresentar o comprovante de
pagamento integralmente legivel,

A unidade de origem devera elaborar relatorio fiscal conclusivo sobre as
apuracdes e cientificar o sujeito passivo do resultado da diligéncia realizada para, querendo,
manifestar-se no prazo de 30 dias, conforme paréagrafo Unico do art. 35 do Decreto n® 7.574, de
2011.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)
André Severo Chaves



